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natureza da operação “Anulação de valor relativo à prestação de 
serviço de transporte”, informando o número do CT-e emitido 
com erro e o motivo; 
c) após emitir o documento referido na alínea “b”, o 
transportador deverá emitir um CT-e substituto, referenciando 
o CT-e emitido com erro, consignando a expressão “Este 
documento substitui o CT-e número ......... e data ............ em 
virtude de ............ (especificar o motivo do erro)”. 
§ 1º O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito 
decorrente do procedimento previsto neste artigo somente após 
a emissão do CT-e substituto, observada a legislação de cada 
unidade federada. 
§ 2º Na hipótese em que a legislação vedar o destaque do 
imposto pelo tomador contribuinte do ICMS, deverá ser adotado 
o procedimento previsto no inciso II do caput, substituindo-se a 
declaração prevista na alínea “a” por documento fiscal emitido 
pelo tomador que deverá indicar, no campo “Informações 
Adicionais”, a base de cálculo, o imposto destacado e o número 
do CT-e emitido com erro.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica nas hipóteses de erro 
passível de correção mediante carta de correção ou emissão de 
documento fiscal complementar.
§ 4º Para cada CT-e emitido com erro somente é possível 
a emissão de um CT-e de anulação e um substituto, que não 
poderão ser cancelados.”
XIII - o art. 225-S:
“Art. 225-S. As unidades federadas envolvidas na prestação 
poderão, mediante Protocolo ICMS e observados padrões 
estabelecidos em Ato COTEPE, exigir informações pelo 
recebedor, destinatário, tomador e transportador, da entrega 
das cargas constantes do CT-e, a saber: 
I - confirmação da entrega ou do recebimento da carga 
constantes do CT-e;
II - confirmação de recebimento do CT-e, nos casos em que não 
houver carga documentada;
III - declaração do não recebimento da carga constante no CT-
e;
IV - declaração de devolução total ou parcial da carga constante 
no CT-e.
§ 1º A Informação de Recebimento, quando exigida, deverá 
observar o prazo máximo estabelecido em Ato COTEPE.
§ 2º A Informação de Recebimento será efetivada via Internet.
§ 3º A cientificação do resultado da Informação de Recebimento 
será feita mediante arquivo, contendo, no mínimo, as chaves de 
acesso do CT-e, a data e a hora do recebimento da solicitação 
pela administração tributária da unidade federada do emitente, 
a confirmação ou declaração realizada, conforme o caso, e o 
número do recibo, podendo ser autenticado mediante assinatura 
digital gerada com certificação digital da administração 
tributária ou outro mecanismo que garanta a sua recepção.
§ 4º A administração tributária da unidade federada do 
recebedor, destinatário, tomador ou transportador deverá 
transmitir para a Receita Federal do Brasil as Informações de 
Recebimento dos CT-e.
§ 5º A Receita Federal do Brasil disponibilizará acesso às 
Unidades Federadas do tomador, transportador, emitente 
e destinatário, e para Superintendência da Zona Franca de 
Manaus, quando for o caso, os arquivos de Informações de 
Recebimento.”
XIV - o parágrafo único do art. 389-I:
“Parágrafo único. A relação dos contribuintes obrigados à 
EFD será disponibilizada no site da Secretaria de Estado da 
Fazenda.”
XV - o caput do art. 600:
“Art. 600. Nas remessas para exportação por intermédio de 
empresa comercial exportadora ou de outro estabelecimento 
da mesma empresa, como condição para que a operação 
seja favorecida com a não-incidência do imposto, deverão os 
interessados obter prévio credenciamento do Fisco estadual, a 
ser requerido mediante regime especial:”
XVI - o art. 600-A:
“Art. 600-A. Entende-se como empresa comercial exportadora, 
as empresas comerciais que realizem operações mercantis 
de exportação, inscritas no Cadastro de Exportadores e 
Importadores da Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;”
XVII - o § 3º do art. 601:
“§ 3º Ocorrem com suspensão do imposto as remessas 
internas para exportação por intermédio de empresa comercial 
exportadora ou de outro estabelecimento da mesma empresa, 
quando as mercadorias forem submetidas a qualquer processo 
de industrialização no estabelecimento exportador.”
XVIII - o art. 604:
“Art. 604. O estabelecimento destinatário-exportador, portador 
do credenciamento a que se refere o art. 601, ao emitir a 
Nota Fiscal para documentar a saída de mercadoria, total ou 
parcialmente, para o exterior, fará constar, nos campos relativos 
às informações complementares:
I - o CNPJ ou o CPF do estabelecimento remetente;
II - o número, a série e a data de cada Nota Fiscal emitida pelo 
estabelecimento remetente, e a indicação do regime especial;
III - a classificação tarifária NCM/SH, a unidade de medida 
e o somatório das quantidades das mercadorias por NCM/
SH, relativas às notas fiscais emitidas pelo estabelecimento 
remetente.

Parágrafo único. As unidades de medida das mercadorias 
constantes das notas fiscais do destinatário deverão ser as 
mesmas das constantes nas notas fiscais de remessa com fim 
específico de exportação dos remetentes.”
XIX - o art. 605:
“Art. 605. Relativamente às operações de que trata esta Seção, 
o estabelecimento destinatário-exportador, além dos demais 
procedimentos a que estiver sujeito, deverá emitir o documento 
denominado “Memorando-Exportação”, conforme o modelo 
constante do Anexo Único do Convênio ICMS 84, de 25 de 
setembro de 2009, em 2 (duas) vias, que conterá, no mínimo, 
as seguintes indicações:
I - a denominação “Memorando-Exportação”;
II - o número de ordem e o número da via;
III - a data da emissão;
IV - o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e 
no CNPJ, do estabelecimento emitente;
V - o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e 
no CNPJ ou CPF, do estabelecimento remetente da mercadoria;
VI - o número, a série e a data da Nota Fiscal de remessa com 
fim específico de exportação;
VII - o número, a série e a data d nota fiscal de exportação;
VIII - o número da Declaração de Exportação e o número do 
Registro de Exportação por estado produtor/fabricante;
IX - identificação do transportador;
X - número do Conhecimento de Embarque e a data do 
respectivo embarque;
XI - a classificação tarifária NCM/SH e a quantidade da 
mercadoria exportada por CNPJ/CPF do remetente;
XII - o país de destino da mercadoria;
XIII - a data e a assinatura do emitente ou seu representante 
legal;
XIV - identificação individualizada do estado produtor/fabricante 
no Registro de Exportação;
XV - o número do regime especial que concedeu o 
credenciamento de que trata o art. 601, quando for o caso.
§ 1º As indicações dos incisos I, II e IV deverão ser impressas, 
tipograficamente, salvo se o documento for apresentado em 
meio magnético.
§ 2º Até o último dia do mês subseqüente ao do embarque 
da mercadoria para o exterior, o estabelecimento exportador 
encaminhará ao fisco, quando solicitado, a cópia reprográfica da 
1º via da Nota Fiscal da efetiva exportação.
§ 3º Para fins fiscais, somente será considerada exportada a 
mercadoria cujo despacho de exportação esteja averbado.
§ 4º A 2º via do memorando de que trata este artigo será 
anexada à 1º via da nota fiscal do remetente ou à cópia 
reprográfica, ficando tais documentos no estabelecimento 
exportador, para exibição ao fisco.
§ 5º A critério de cada Estado, poderão ser exigidas a 
Autorização de Impressão de Documentos Fiscais e as 
indicações relativas ao número  de  ordem  a  série  e  subsérie, 
para o documento de que trata este decreto, hipótese em 
que será obrigatória a indicação do nome, do endereço e dos 
números de inscrição, estadual e  no  CNPJ,  do  impressor  do 
memorando, bem como a data e quantidade de impressão, 
o número de ordem do primeiro e do último memorando 
impresso, as respectivas série e subsérie, e o número da 
respectiva autorização para impressão dos documentos fiscais.
§ 6º O estabelecimento destinatário exportador deverá entregar 
as informações contidas nos registros Tipos 85 e 86, conforme 
Manual de Orientação aprovado pela cláusula trigésima segunda 
do Convênio ICMS 57/95.”
XX - o art. 608:
“Art. 608. O estabelecimento remetente, além das penas 
cabíveis, em caso de ação fiscal, ficará obrigado ao recolhimento 
do imposto dispensado sob condição resolutória de exportação, 
atualizado monetariamente, com os acréscimos moratórios 
cabíveis, a contar das saídas previstas no art. 599, em qualquer 
dos seguintes casos em que não se efetivar a exportação:
I - após decorrido o prazo, contado da data da saída da 
mercadoria do seu estabelecimento:
a) de 90 (noventa) dias, tratando-se de produtos primários e                                         
semi-elaborados;
b) de 180 (cento e oitenta) dias, em relação às mercadorias 
não compreendidas na alínea anterior;
II - em razão de perda, furto, roubo, incêndio, calamidade, 
perecimento, sinistro da mercadoria ou qualquer outra causa;
III - em virtude de reintrodução da mercadoria no mercado 
interno, ressalvado o disposto no § 3º.
IV - em razão de descaracterização da mercadoria remetida, 
seja por beneficiamento, rebeneficiamento ou industrialização, 
observado o disposto neste Capítulo.
§ 1º Os prazos estabelecidos no inciso I do caput poderão 
ser prorrogados, uma única vez, por igual período, mediante 
comunicado do exportador à repartição fiscal de sua 
circunscrição.
§ 2º O recolhimento do imposto será efetuado mediante 
documento de arrecadação, distinto:
I - dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 
da ocorrência do fato, nas hipóteses dos incisos I, II e IV, 
ressalvada a possibilidade de prorrogação de que cuida                          
o § 1º;
II - na data em que for efetuada a operação, na hipótese do                                          
inciso III.

§ 3º Não será exigido o recolhimento do imposto, quando 
houver devolução da mercadoria ao estabelecimento remetente 
de origem, nos prazos fixados no inciso I.
§ 4º A devolução da mercadoria de que trata o § 3º deve                                                   
ser comprovada pelo extrato do contrato de câmbio cancelado, 
pela  fatura comercial cancelada e pela comprovação do efetivo 
trânsito de retorno da mercadoria.
§ 5º O estabelecimento remetente fica dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista neste artigo, se o 
recolhimento do débito fiscal for efetuado pelo destinatário ou 
adquirente ao Estado do Pará.
§ 6º O depositário da mercadoria recebida com fim específico 
de exportação exigirá o comprovante do recolhimento do 
imposto para a liberação da mercadoria nos casos previstos 
neste artigo.
§ 7º Considera-se imposto devido, para os efeitos deste 
artigo, o ICMS incidente sobre todas as parcelas envolvidas na 
operação, tomando-se por base a hipótese em que a mesma 
esteja sujeita à tributação normal.
§ 8º As alterações dos registros de exportação, após a 
data da averbação do embarque, somente serão admitidas 
após anuência formal de um dos gestores do SISCOMEX, 
mediante formalização em processo administrativo 
específico, independentemente de alterações eletrônicas                            
automáticas.”
XXI - o inciso IX do art. 677:
“IX - coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou 
de minerais betuminosos, 2713;”
XXII - o item 14 do Anexo XIII - Mercadorias Sujeitas ao Regime 
de Substituição Tributária nas Operações Interestaduais:
“MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 

TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS

“ITEM ACORDO MERCADORIA

14. Convênio ICMS 
76/94

Soro e vacina, exceto para uso veterinário, 
posição 3002 da NBM/SH

Medicamentos, exceto para uso veterinário, posições 3003 e 
3004 da NBM/SH

Algodão; atadura; esparadrapo; haste, flexível ou não, 
com uma ou ambas extremidades de algodão; gaze; 
pensos, sinapismos e outros, impregnados ou recobertos de 
substâncias farmacêuticas ou acondicionados para venda a 
retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários, bem 
como para higiene ou limpeza, posições 3005 e 5601 da NBM/
SH

Mamadeiras de borrachas vulcanizadas, vidro e plástico, 
posições 4014.90.90, 7013.3, 3924.10.00 da NBM/SH

Chupetas e bicos para mamadeiras e chupetas, posição 
4014.90.90 da NBM/SH

Absorventes higiênicos, de uso interno ou externo, posições 
4818.40 e 5601.10.00 da NBM/SH

Preservativos, posição 4014.10.00 da NBM/SH

Seringas, posição 9018.31 da NBM/SH

Agulhas para seringas, posição 9018.32.1 da NBM/SH

Pastas dentifrícias, posição 3306.10.00 da NBM/SH

Escovas dentifrícias, posição 9603.21.00 da NBM/SH

Provitaminas e vitaminas, posição 2936 da NBM/SH 
Contraceptivos (dispositivos intra-uterinos - DIU), posição 
3926.90.90 da NBM/SH

Fio dental / Fita dental, posição 3306.20.00 da NBM/SH

Preparação para higiene bucal e dentária, posição 3306.90.00 
da NBM/SH

Fraldas descartáveis ou não, posições 4818.40.10, 
5601.10.00, 6111 e 6209 da NBM/SH

Preparações químicas contraceptivas à base de hormônio ou 
de espermicidas, posição 3606.60 da NBM/SH.”

Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos, abaixo relacionados, 
ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e  sobre  Prestação  de  Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho 
de 2001, com as seguintes redações:
I - o § 1º ao art. 225-G:
“§ 1º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá, mediante 
protocolo, estabelecer que a autorização de uso será concedida 


